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RESUMO: Partindo da matriz pedagógica pragmática, particularmente da vertente deweyana, referência de Matthew Lipman na criação do programa de Filosofia para Crianças, o objetivo desta comunicação visa apresentar e discutir as objeções apontadas por Georges Snyders, retomando a perspectiva pedagógica crítico-social de conteúdos. Propõe-se apontar num primeiro momento os aspetos elogiados e questionados por Snyders e num segundo momento demonstrar a importância do professor na instrução efetiva da criança, conferindo-lhe os pré-requisitos necessários à sua construção de conhecimento e à prática filosófica subjacente, numa promoção permanente do espírito moderno de cidadania.
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ABSTRACT: From the pragmatic pedagogical matrix, particularly of the Dewey’s source, reference of Matthew Lipman in the creation of the program of Philosophy for Children, the purpose of this communication aims to present and to argue the objections pointed by Georges Snyders, being retaken the critical-social pedagogical perspective of contents. It’s considered to point a first moment the aspects praised and questioned by Snyders and then to demonstrate the importance of the teacher in the effective instruction of the child, conferring the basics prerequisites to its knowledge construction and the philosophical practical underlying, in a permanent promotion of the modern spirit of citizenship.
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Partindo do pressuposto de que o papel da escola é difundir a instrução, transmitir os conhecimentos acumulados e sistematizados logicamente pela Humanidade e culturar
 a criança, enquanto aprendiz, é também de seu dever instituí-los com prazer e alegria, tomando-os como agentes ativos no processo da descoberta, tanto pela sua beleza, como pela sua funcionalidade e aplicação. Esta educação a partir dos conteúdos tomada enquanto projeto político e social, é digna da responsabilidade civil, conferida sob o papel do professor, como elemento estruturante no processo de maturação da criança, na sua fase de infante, permitindo-lhe consciencializar-se enquanto presente e pertencente a uma realidade e, em paralelo, facultar-lhe a oportunidade de ser contextualizante na sua formação e na sua aprendizagem.
Baseada na teoria educativa elaborada por Georges Snyders, esta comunicação pretende apresentar uma alternativa pedagógica ao modelo Filosofia para Crianças criado e difundido por Matthew Lipman. O propósito primário não é relegá-lo para um plano inferior, mas, a partir do conceito de Comunidade de Investigação, atribuir ao professor o mesmo estatuto de actividade que é conferida à criança no processo educativo de ensino e aprendizagem na escola. Snyders reitera na introdução ao livro Pedagogia Progressista que 
«[…] para ultrapassar o que existe é preciso compreendê-lo; para ter a força de fazer melhor é indispensável considerar as justificações do que se realizou até ao presente e não se deixar persuadir que todos estes anos foram perdidos numa rotina desprovida de sentido». (SNYDERS, 1974: 9)

Ou seja, não se requer apenas um professor motivador e facilitador do diálogo e regulador da função lógica discursiva, mas alguém que promova discussões críticas e construtivas a partir da apresentação de modelos clássicos de carácter político e social, conteúdo fulcral que permitirá à criança contextualizar o seu pensamento e a sua ação, conferindo-lhe, simultaneamente, um sentido histórico e cultural, e a noção de espaço e tempo da e na realidade em que se inscreve e participativa contributivamente. Emancipar-se da realidade é simultaneamente compreendê-la e agir sobre ela.
«A criança sente-se crescer quando inicia o trabalho, pois vai aproximar-se dos grandes modelos […] como a posse efetiva de uma felicidade que os desejos habituais, a vida quotidiana não lhe teriam mesmo permitido suspeitar». (SNYDERS, 1974: 22)

Snyders sugere assim que a apresentação e adaptação destes conteúdos ao horizonte infantil pelo professor, num exercício livre e coletivo, com rigor e cuidado, com atenção e alegria, incutem na criança a sua relevância, prendendo a sua atenção à escola e tomando-a como importância vital na construção permanente da sua circunstância. Na sua instância escolar, Snyders evoca
«[…] o professor [como aquele que] transforma a exuberância não assimilável do mundo numa matéria simplificada, preparada, ordenada. [E] a criança terá assim a possibilidade de encontrar dificuldades graduadas, adaptadas às suas forças e aos seus conhecimentos, num encadeamento que justifica a passagem de um instante ao instante seguinte». (SNYDERS, 1974: 28)

Esta consecução processual defendida por Snyders permite instituir na criança a disciplina que ela mesma deve imbuir no seu exercício intelectual e na sua prática presente e futura.
Para Snyders, o professor deve partir da realidade experiencial da criança e adequa-la aos modelos sociais vigentes, construindo os conteúdos escolares que serão matéria de estudo, de debate e de reflexão, que reelaborados constituirão um importante recurso na instrumentalização do saber, mediante a operacionalização na edificação de uma realidade social baseada nos valores, nas atitudes e nos princípios de cidadania. Para o autor,
«[…] educar é propor modelos, escolher modelos, conferindo-lhes uma clareza, uma perfeição, em suma, um estilo que, através da realidade do dia-a-dia, não será possível atingir. […] Trata-se sempre de colocar a criança face a face com este valor essencial que neste caso é a presença na sociedade, a consciência de fazer parte do grupo, o sentimento que a sociedade ao mesmo tempo domina, ultrapassa o indivíduo e constitui o melhor dele mesmo. Educar é por o aluno em confronto com «as grandes ideias morais do seu tempo e do seu país». (SNYDERS, 1974: 17-18)
Snyders desenvolve uma teoria pedagógica, na qual os conteúdos, elaborados pelo professor, devem garantir a objetivação da aprendizagem da criança, evitando a sua descontextualização e a sua superficialidade face à adversa espontaneidade característica do seu estado infantil, conferindo a esta interpretação original (a que Lipman denomina de habilidade de tradução) a sua manifestação crítica.
Numa entrevista cedida em 1996, Snyders reitera a posição anterior, explicitando o objectivo da educação nos seguintes termos:
«Entendo que o objetivo é levar o aluno, partindo da sua experiência e da sua sensibilidade, a interpretar de maneira única e individual a cultura que nós lhe propomos. Ele não vai criar o novo sentido de um grande criador, não vai realizar uma grande obra, mas também não se vai limitar a uma reprodução mecânica. O aluno tem uma personalidade única e o que interessa é como esta personalidade única vai reter, amar, vibrar e, então, transformar esta cultura que a Escola lhe propõe”. A fim de concretizar o objectivo indicado refere as condições necessárias: “É necessário incitar o aluno a fazer poemas e desenhos e que ele o faça na medida das suas possibilidades e dos seus desejos. Ele precisa, todavia, de ter consciência de que o poema que faz não é o de um Victor Hugo, nem o seu desenho é o de um Van Gogh. Ele precisa amar o que faz e amar também o que fizeram Victor Hugo e Van Gogh”. É na ausência da confiança na capacidade construtiva autónoma da criança que assenta a crítica de Snyders. Diz a propósito: “É isto que perdemos de vista na Educação: o aluno precisa de ter consciência na distância que há entre os grandes artistas e nós todos. Para tanto, ele precisa de conhecê-los cada vez melhor a fim de que as suas próprias produções sejam cada vez mais originais, mais válidas e mais ricas. É este ir e vir entre a sua produção e a obra dos grandes artistas que enriquece o trabalho do aluno»
.
Este facto consubstancia a grande diferença face a Lipman, do papel do professor como instrutor da propensão democrática da criança, e facilitador no seu processo de maturação, destacando o seu estado de arte, na reelaboração dos conteúdos, segundo uma matriz de progressão e educação.

A aleatoriedade de conteúdos característica das novelas filosóficos de Lipman, destituem a criança dessa ordem e dessa ponderação sobre futuras decisões. Os temas, mesmo que abrangendo as áreas clássicas da filosofia, como a lógica, a ética, a estética e a metafísica, não são apresentados de forma diretiva, sistemática e rigorosa. Visto que ao se encontrarem espalhados pelas histórias como se fossem brinquedos perdidos à espera de serem capturados pela curiosidade das crianças durante a leitura, os mesmos poderão nunca serem descobertos se os seus interesses se focarem e cingirem ao fácil, ao simples e ao imediato, respeitantes da sua privacidade, fundamentados na sua generalidade em falsas crenças, preconceitos e estereótipos, difundidos pela massificação propagandista aos quais estão inevitavelmente sujeitas, e, por conseguinte, não irá instruí-la, nem lhe trará enriquecimento real. Conduzi-la-ão a um «devaneio errante» (SNYDERS, 1974: 27).
Pelo facto de cada novela filosófica ser acompanhada pelo respetivo manual, no qual o professor encontra, na introdução, um sumário das bases teóricas da proposta e, nos capítulos seguintes, uma grande variedade de sugestões de actividade didáticas, constituídas por planos de discussão e exercícios, mesmo que procurando envolver as habilidades cognitivas que se deseja estimular em cada etapa de trabalho, é o manual que indica ao professor as questões filosóficas que servirão de mote e objeto de discussão em sala de aula. Não lhe é permitido participar na construção do discurso e apenas deve facilitar o diálogo entre as crianças. Ou seja, com esta proposta pedagógica, o professor de filosofia verá a sua ação completamente confinada a um limite. O curso formativo proposto por Lipman é específico e rigoroso, em termos metodológicos, mas peca por defeito relativamente aos conteúdos.

Há nitidamente uma expropriação do saber e uma desistência de instrução, próprias do professor, que para além de ser um trabalhador que, paralelamente à criança, constrói e transforma, revê-se impedido de participar e intervir neste processo pedagógico de produção, transferindo esse controlo para outrem, de habilidade alheia. Lipman confere deste modo, mesmo que não seja essa a sua intenção, um estatuto de permanente alienação, um espaço típico do regime capitalista americano. Partilhando com Snyders, denunciaria este programa como opressor face à condição de trabalhador graduado do professor, subestimado da sua capacidade cultural, intelectual, reflexiva, crítica e criativa, na despensa de pensar por si mesmo, de agir em conformidade com a sua natureza, enquanto animal político que é. Em tais circunstâncias, não se trata de educar nem de instruir, trata-se de instituir uma didática, que nesta perspetiva se afigura contraditória em si mesma face ao que se pretende que seja a Prática Filosófica com Crianças
 no seu sentido específico de promotora e geradora de progresso cultural, científico, político e social
.
«Que tipo de homem esperam formar?», questiona Snyders e questionemo-nos nós. Em que se baseia então uma pedagogia: «são os conteúdos que estas apresentam, ou mais exatamente, as atitudes a que se propõem levar os alunos [a formar]?» (SNYDERS, 1978: 309).
Ao contrário do que alega Lipman, para além da descoberta de competências e habilidades feita pelas crianças sobre “aquele” determinado assunto ou tema que elas creem para si importantes, ao professor dever-se-á dar a oportunidade de, também, deixar as crianças perplexas sobre um assunto por si escolhido e prazerosamente participado. Uma diversão instrutiva, uma alegria em ensinar, em aprender, em colaborar na reelaboração do conhecimento sob uma dinâmica diferente, que seja uma oportunidade da criança se cultivar aprendendo outras perspetivas, ao mesmo tempo que interioriza a diversidade hierárquica do tecido político e social. Sejam aquelas que lhe proporcionem saber qual a origem de tudo aquilo que ela conhece hoje e que operacionalize também amanhã.

Lipman afirma, contudo, que o conteúdo não é inútil
, crendo que essa aquisição de saber, por intento do exagero cometido pelo ensino, dito, tradicional, deva passar para segundo plano, aprimorando o método e a aquisição de habilidades em detrimento do conteúdo. O importante para Lipman é que o professor seja capaz de lidar com o crescimento das capacidades e estilos de pensar das crianças, incentivando tanto a criatividade quanto o rigor intelectual, assim «a contribuição do professor é ajudar a expressar a individualidade da sua experiência e originalidade do ponto de vista da criança» (LIPMAN, OSCANYAN & SHARP, 1998: 29).
No entanto, na perspectiva de Snyders, como anteriormente referido, «educar é propor modelos, escolher modelos», porém, o modelo «não é o contrário de originalidade, da individualidade próprias de cada criança, mas condição indispensável para que ela desabroche» (SNYDERS, 1974: 17-18). Assim, na visão deste autor, e tomando o modelo (social) como o conteúdo a ser facultado previamente pelo professor, não é de intuito suprimir a originalidade, mas justamente a partir de um modelo poderem-se criar novos modelos. Por outras palavras, o modelo não é para ser copiado, é sim para servir de base ao re-conhecimento da sua condição no mundo. A relação pedagógica reclama o direito e o dever à reflexão e à ação a cada um dos participantes, seja o aluno ou o professor, como co-educação.
Neste sentido, e seguindo a linha de pensamento que Snyders nos apresenta na sua Pedagogia Progressista, quanto mais rico, mais complexo, mais abrangente for o modelo, mais elementos terá a criança à sua disposição, e assim, expandir a sua visão, compreendendo e elaborando a sapiência que lhe é transmitida adaptando-a à sua realidade. Quando a criança, de facto, entrar em contacto com estes modelos, constituídos pelas grandes obras culturais e científicas que guiaram a humanidade até aos nossos/seus dias, quando adequadas às suas forças e realidades referenciais significativas, experimentará uma alegria que somente a escola, com a sua especificidade, lhe poderá oferecer – a auto-realização, a formação de carácter e o desenvolvimento de atitudes.

Desta forma, conseguirão conceber a ideia de que foi a própria natureza contraditória do ser humano que ditou a dinâmica da história e que existem possibilidades e alternativas de afirmação perante a realidade em que vivem. Neste contexto, Snyders, firma as suas críticas às influências pedagógicas da escola nova, adotadas por Lipman, no sentido de mostrar que essas pedagogias que abolem toda a cultura sistematizada como pressuposto para a liberdade, edificam um modelo que pode levar ao isolamento dos seus quadros de referência, adotando os quadros de referência do novo grupo
, porque
«[…] as crianças assim formadas, inteiramente desarmadas no plano das ideias, tanto como no domínio da ação, são entregues de pés e mãos atadas ao conformismo. Conduzem-nas de facto para a adaptação passiva ao meio estabelecido». (SNYDERS, 1978: 59; 310)

Ou seja, no momento em que a escola se omite de propor alternativas deixando as crianças ad-hoc sobre as suas possíveis considerações libertárias e verdadeiras, a criança toma o caminho que lhe foi e é permanentemente incutido, que é o meio familiar, gerador de um senso comum, que a coloca à margem da sociedade real, pois 
«[…] os desejos dos alunos não vai, por si próprio, além dos seus limites de classe social, bem como um risco de ceticismo, por não se ousar, não se poder ousar, fazer com eles um trabalho de aprofundamento e desmascaramento das ideologias». (SNYDERS, LÉON & GRÁCIO, 1984: 21)
Nomeadamente, aquela criança representante da eterna classe dominada, desprovida do padrão cultural de acesso limitado só a alguns, será «incapaz de lutar contra as rotinas e contra o espírito conservador» (SNYDERS, 1974: 12).
Por outras palavras, do ponto de vista político, esta redução dos conteúdos implica enfraquecer as crianças na luta pelos seus interesses, pois as camadas dominantes valem-se desses modelos e do privilégio de dominá-los com exclusividade para perpetuar a sua condição de dominantes. Nesse sentido, é de louvar, em Lipman, o desenvolvimento demonstrativo da linguagem, mas de rejeitar o seu pendor castrador. É do conteúdo que se alimenta o pensar. E é esse conteúdo que deve ser facultado a todas as crianças. Como exemplo, se na Comunidade de Investigação existirem crianças mais astutas que outras, filhas de lares mais instruídos, mais cultos, mais incisivos na formação ética e cívica, serão sempre estas que se tornarão dominadoras, inclusive dentro do próprio grupo, pondo em causa a coesão do grupo e o carácter de classe (classe aqui entendida como grupo, turma)
.
Ainda dentro desta temática, Snyders realça o facto da autoridade que poderá advir do risco de alguns alunos se sobressaírem em relação a outros. Dessa forma, questiona: não se estaria aqui a substituir a autoridade do professor pela autoridade de um outro aluno? O facto de a criança agir por conta própria, sem a mão mestra do professor, deixando-a escolher, decidir e conduzir o seu processo educativo, não será educar para um individualismo prepotente sob a condição de uma hegemonia de formação de base capitalista de poder?
Para os pensadores da Escola Nova,
«[…] o grupo constitui um meio em que os intercâmbios se fazem de igual para igual, intercâmbios verbais, como de serviços [e que] nesta comunicação recíproca é que cada um se forma – porque o deseja, sente necessidade – na precisão das ideias e do vocabulário, para que os outros o compreendam e também para ouvir os outros». (SNYDERS, 1974: 77)

Desta forma, as crianças tornar-se-ão capazes de negociarem as suas posições e promoverem a alteridade, a solidariedade e a definição de limites (liberdade e autonomia). No entanto, quem nos garante que esta definição de limites não é já de si comprometedora da eficácia democrática e progressista? 

Sob o facto de não se querer adulturar (ou doutrinar) a criança, de forma a não cairmos na opressão face à sua condição natural de descoberta e autorrealização, Snyders questiona a postura na qual o aluno é considerado ativo por ter a oportunidade de conduzir-se a si próprio, sem a intervenção do professor, ou seja, na óptica da escola nova «basta um coordenador prudente e desinteressado» (SNYDERS, 1978: 35)
, pois se o professor intervier estará adotando uma posição contrária à democracia, porque frustrará aos alunos a possibilidade de se autogerirem. Mas essa frustração não significará apenas uma medida autocorretiva? Nesta conceção, o papel do professor adquire um sentido de vazio, desnecessário. Não há porque nem o que o professor ensinar. Os alunos é que determinam o que deve acontecer nas aulas. Se decidirem nada aprender, nada aprenderão.
Neste sentido, como o aspeto central deste ensino são os métodos e não os conteúdos, o trabalho docente de transmissão de valores e cultura é secundarizado, pois os alunos é que decidem o que querem aprender. Então, se não há intervenção por parte do professor nem há um conteúdo elaborado a trabalhar, o aluno não terá um modelo no qual se poderá basear e levar-se-á a desprender da sua situação cultural e social de dominação em que se encontra, e, desta forma, jamais se preocupará com tal situação. Que sentido democrático terá a sua posição perante a vida em comunidade?
Snyders critica a redução do carácter da democracia neste tipo de pedagogia e indaga:
«A democracia reduz-se a um jogo de relações num clima de amabilidade e indulgência, a uma forma habilidosa de conduzir as relações humanas. Apresente-se, um instante que seja, a ideia de exploração, de verdadeira oposição entre as classes sociais, e todo o método se desmorona: para se chegar á democracia, para que o ensino contribua para se chegar à democracia, haverá verdades a conhecer, uma luta a travar, a organizar, ou antes, uma luta a travar com base nessas mesmas verdades». (SNYDERS, 1978: 44-45)
Snyders considera a linguagem um fator importante, mas não suficiente, para a libertação da classe oprimida. O seu domínio proporciona aos alunos a possibilidade de lerem e de compreenderem o mundo, bem como de refletirem sobre o mesmo. No entanto, se a linguagem do aluno não for aprimorada pela intervenção do professor, perde-se a perspectiva lexical de ampliação de horizontes. E o aluno deixa de compreender, e consequentemente de intervir, quando se atinge um nível de maior rigor, exigência e complexidade. Assim, Snyders critica os métodos da educação nova, nomeadamente a finalidade educativa do modelo pedagógico de Lipman, no sentido de que este seria redutor para o infante, pois face à liberdade de fazer apenas o que deseja, somente desenvolverá aquilo que é do seu conhecimento.
É de conhecimento geral e adquirido, firmado na construção democrática da cidade, que existe uma hierarquia social natural e não podemos nem devemos destituí-la de sentido, face ao risco de deseducarmos as nossas crianças e delas mesmas não se reverem na sua condição de aprendizes.
Para desenvolver esta proposta é fundamental que o professor, na perspetiva snydersniana, seja um agente político inserido nesta realidade (a sua e a deles), que problematize o conhecimento, temporalizando-o para estabelecer relações com o contexto histórico-social vigente, assumindo o compromisso da transformação, considerando no conteúdo tanto o saber universal sistematizado quanto o saber quotidiano do aluno, a cultura popular. É necessário que o professor tenha um papel de instrutor de pendor democrático, ou seja, aberto ao questionamento da criança face àquilo que se lhe reconhece como presença e pertença e, simultaneamente, sobre aquilo com que se identifica ou se diferencia, envolvendo uma dupla dimensão representativa e participativa face à responsabilidade de ambos enquanto cidadãos que são. Portanto, para Snyders, o estatuto de agente educador é partilhado, sob esta égide, tanto pelo professor como pela criança.
Esta organização social e política, a sala de aula, onde alunos e professores se relacionam de maneira horizontal, fundada na escola nova e adotada por Lipman, é elogiada por Snyders e ao mesmo tempo por si encarada como geradora de um posicionamento extremista, pois a falta de direção e de normatividade por parte do professor, não lhe garante à criança a solidez disciplinar tão necessária neste nível introdutório da escola e da vida. Os métodos de trabalho e de estudo poderão ser postos em causa pela própria criança, pois no processo educativo, a mesma sente-se livre na tomada de posição face ao percurso que deseja seguir, sem que ao mesmo seja reconhecido a validade necessária para o tornar eficiente, contrariando as bases diretivas de formação e informação ética e cívica, comprometendo o espírito moderno de educação para a cidadania.
Esta aprendizagem progressista retroativa que influi do passado a consciência do presente com propensão futura, instrui, efetivamente, a criança e atribui-lhe a responsabilidade para com uma posição digna, justa e válida da sua condição moral, política e social. Do professor instaura-se o dever de facultar à criança os pré-requisitos históricos e culturais necessários à sua consciência de projeto, que internalizados constituam matéria suficiente para que deles infira criticamente uma conceção de continuidade ou rutura, atendendo sempre ao rigor sobre a verdade e a validade do que se reflete e do que se pronuncia, bem como à disciplina e ao respeito que sobre si recai enquanto aprendiz, enquanto estudante, baseada nos princípios morais da prática social de convívio e comunhão, fomentando um espírito de solidariedade de vontades e igualdade de oportunidade.
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� «Pode-se chamar cultura ao sistema de representações que rege as maneiras de agir e de pensar num dado ambiente humano, a rede de significações atribuídas às suas actividades e a estrutura simbólica das comunicações que aí se desenvolvem. Ser atraído por tal cultura, é encontrar nela os pontos de referência que permitem sentir e interpretar a realidade que se vive, é descobrir por isso as significações que orientam a sua existência, é colher aí os modelos sociais.» (POSTIC, 1990: 68).


� Entrevista realizada em Paris (1996) por Lourdes Stamato De Camillis, mestra em Filosofia da Educação, pela Pontifícia Universidade Católica-PUC/SP; traduzida por Elvira Cristina Azevedo Souza Lima.


� A expressão criada por Matthew Lipman de «Filosofia para Crianças» pressupõe em si mesma a existência de conteúdos a serem facultados às crianças, como qualquer disciplina curricular, pelo que, de acordo com o autor e influenciado por John Dewey, esta prática ligada à discussão das ideias, com o intuito de aumentar o grau de expressibilidade do discurso e, portanto, das competências meramente linguísticas, dever-se-ia denominar de «Prática Filosófica com Crianças».


� Para as pedagogias não-diretivas, o adulto deve renunciar a prescrever o conteúdo do ensino e limitar-se apenas a criar um ambiente favorável para que a criança possa manifestar e expandir os seus interesses. No programa de Lipman, porém, ocorre algo diverso. na prática, uma boa parte dos temas escolhidos para a discussão, já vêm sugeridos no corpo do romance/novela que é lido pelo grupo, de modo a que as crianças acabam por ser induzidas a escolhê-los. Assim, quem escolhe os conteúdos não são os alunos nem mesmo o professor, mas o material didático, ou em última instância, quem o elaborou. Há, portanto, no programa de Lipman, um discurso não-diretivista e uma prática diretiva.


� «Não estou afirmando que o ensino de conteúdo é inútil e que corremos o risco de transformar as crianças em sábias idiotas. Mas gostaria de colocar que a ênfase sobre a sua aquisição de informações foi exagerada e deve passar para segundo plano, assumindo a dianteira o aperfeiçoamento dos seus pensamentos e julgamentos.» (LIPMAN, 1995: 252-253).


� Segundo Solomon Asch, psicólogo polaco (1907-1996), a pressão à conformidade supõe a existência de uma maioria e de uma minoria. A maioria é ligada a essa regra e toda a interação social visará a imposição dos seus pontos de vista à minoria. Através de um sistema de sanções ou valorizações, os indivíduos minoritários são levados a aceitar as regras da maioria. Há uma redução dos desvios e um reforço das regras do grupo maioritário.


� O interesse da criança não é inato e meramente subjetivo ou individual, mas sim, como lembram Snyders et al. (1984: 19), «resultado do seu modo de vida» e fruto das «muitas influências» que ela sofre, estando em relação, inclusive, com a sua classe social. «Os filhos de operários indiferenciados não têm imediatamente os mesmos desejos que os filhos dos engenheiros ou médicos». Assim, definir os conteúdos de ensino com base no interesse imediato da criança, ainda que se o faça em nome de uma prática pedagógica supostamente democrática e progressista, é permitir que o seu universo de interesse (tal como, consequentemente, o universo cultural), permaneça restrito aos limites em que já se encontra (em vez de possibilitar a sua ampliação), atitude que conduz a um conformismo que nada tem de progressista.


� «O professor deve ser auto-retraído filosoficamente (sempre atento ao risco de fazer doutrinação inconscientemente) e, contudo, pedagogicamente forte (sempre promovendo o debate entre as crianças e as encorajando a seguir a investigação na direção que ele aponta)» (LIPMAN, 1990: 207). Snyders et al. (1984: 29-30) contrapõem esta ideia afirmando que «na verdade, nós "endoutrinamos" os alunos tanto pelo nosso silêncio, como pela nossa palavra. Porque […] quando um professor não "endoutrina" um aluno, ele deixa todo o lugar à ideologia dominante, à ideologia dos media, dos jornais de grande tiragem. […] Não há possibilidade de escapar ao «endoutrinamento». «[…] Para mim, o drama de ser professor – e há algo de dramático em se ser professor – , é efetivamente eu arriscar-me a conduzir os alunos numa má direção. Ou, pelo menos, a não conseguir fazer deles o tipo de homem que desejaria que fosse. É o risco que define a função docente: será que fiz tudo para fazer dos meus alunos os homens que eu desejaria que eles fossem?».





